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CORREÇÃO MONETÁRIA DO BALANÇO - DIFERENÇA
VARIAÇÃO IPC X BTNF - DEDUTIBILIDADE - lmprocede a
glosa da diferença verificada entre o IPC e o BTNF no ano
de 1990 - Lei nr. 7.799/89 e Ato Declaratório CST 230/90,
dado que a modificação dos índices ocorrida no ano-base,
além de contrariar o disposto nos artigos 104, I, e 144 do
CTN, provocou aumento fictício do resultado da pessoa
jurídica.

OMISSÃO DE RECEITA - Diferença apurada no inventário,
tendo a pessoa jurídica informado ao fisco que a
documentação que justificaria tal diferença não tinha sido
localizada, enseja admitir-se que mercadorias foram
vendidas à margem da escrituração.

CUSTOS/DESPESAS OPERACIONAIS - DEDUTIBILIDADE
- Imprescindível sua comprovação quanto à sua
necessidade, usualidade e normalidade frente aos objetivos
sociais, principalmente se pagas a empresa cujos
administradores sejam comuns.

ENCARGOS FINANCEIROS - Improcede a glosa de
despesa financeira se comprovada sua necessidade frente
aos negócios desenvolvidos pela pessoa jurídica.

CONTRIBUIÇÕES FINSOCIAL E COFINS '-
DEDUTIBILIDADE - EXERCÍCIO DE 1991 - Os impostos e
contribuições são dedutíveis no período-base de incidência
em que ocorrer o fato gerador da obrigação tributária,
irrelevante o fato de sua legitimidade estar sendo discutida
judicialmente.

VARIAÇÃO MONETÁRIA SOBRE DEPÓSITOS JUDICIAIS -
1	 A variação monetária resultante da atualização de depósitos

V \j



	  _

Processo n.°. : 	 10920.002359/93-57	 2
Acórdão n.°.	 :	 101-91.250

judiciais para garantia de instância, até mesmo porque se
trata de valor cuja titularidade não está definida, por estar
em curso a ação judicial poderá ser apropriada no exercício
em que for reconhecida a improcedência da imposição
fiscal.

LANÇAMENTOS DECORRENTES - O julgamento do
processo principal faz coisa julgada no decorrente, ante a
íntima relação de causa e efeito entre eles existente.

I.R. FONTE - ILL - ART. 35 DA LEI 7.713/88 - Dado que o
lucro líquido apurado no balanço da companhia não implica
qualquer das espécies de disponibilidade versadas no artigo
43 do CTN, não há que se falar em ocorrência de fato
gerador do Imposto de Renda na Fonte prevista no art. 35
da Lei nr. 7.713/88.
Inconstitucionalidade declarada pelo STF - RE nr. 172.058-
1.

PIS-FATURAMENTO - Os decretos-leis nrs. 2.445/88 e
2.449/88, que introduziram modificações na Lei
Complementar nr. 07/70, a partir de fatos geradores
ocorridos após o mês de julho de 1988, foram declarados
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal e tiveram
sua execução suspensa pelo Senado Federal, através da
Resolução nr. 49, de 09.10.95.

FINSOCIAL-FATURAMENTO - Dado que as Leis nr.
7.689/88, 7.787/89, 7.894/89 e 8.147/90 foram declaradas
inconstitucionais pela Suprema Corte no que excede a
alíquota de 0,5%, por conflitarem com o artigo 195 do Corpo
Permanente da Carta e artigo 56 do Ato das Disposições
Transitórias, a alíquota de contribuição aplicável ao
lançamento é de 0,5% definida no Dec.-lei nr. 1.940/82.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

por MALHARIA DIANA S/A.
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ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Di •aP	 IRA - ODRIGUES
PRESID 1TE

--e

--RÃOL PIMENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM: 
20 FEV 1998

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA
CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA
FARONI, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RELATORI  O

MALHARIA DIANA S/A., com sede em Timbó----SC,

recorre de decisão proferida pelo Delegai.= da Rocei te

Federal em Joinville-SC, através da qual foi confirmado o

3ançament.c.3 ex-oPt:icio do Imposto cle Renda dos E:,: f2GGiGiDS de

1991 e 1992, consubstanciado no Autn co infração de fls.

304, acrescido de multa e demais encargos legais, bem como,

por decorrência, Imposto de Renda Retido na 1,,: 0GtE., sobre o

Lucro LÁcuido, E Contribuição Social Sobre o Lucrus,

fls. 287g Contribuição para o Programa de integração Social,

fls. 292g e Finsocial/Faturamento, fls. 296, calculado sobre

as segmntes parcelas ary oladas GO lErme de Verificaçào e GE

Encerramento de Ação Fiscal de fls. 254/278::

1. -. EXERCICIO DE: A991, ANO-BASE DE. 1990.

1.1 ---- EXLESSO DE. CORREçA0 MONETARIA DE F3ALANÇOg

Diterença na apuração da conta de correçao monetaria pela

utilização de Andeador para fins de atualização

monetária das cemonstraçbes financeiras em desacordo COM O

ELO no art.igo 4g , c/c artigo 10, da Lel.. n2 7.799/89,

cor:forme demonstrado ás fls. 2::-...'a/252, no montante de	 1.....y.",g,

1
b
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1.2 •••• OMISSMO DE : RECEITA

A empresa adquiriu mercador1asda empresa JURIII S/A.

	

.	 através das notas fiscais 31.455 e 31.456, nos valores de,

res pY.,., c tÁvamente,	 Cr$ 6.620.400,00 e Cr$ 6.150.000,00,

todavia os 1:3 ilfAMI ¡A t OS nelas descritos não constaram no

Inventarjo de 31-12-90, 	 deixando evidente que foram

alienadas sem emissão do documento fisci,7C1 correspondente, O

que caracfi2riza omissão de receita operacional no valor de	 -

C r $ 12.770.400,00

1.3 -- DESPESAS DESNECESSÁRIAS

Fa I ta de cow)rovação da necessi dade das despesas

contabilizadas a titulo de serviços de terceiros, de acordo

com o disposto no artigo 191 do RIR/80, descritos nas Netas

Fiscais emitidas pela empresa MMB Partii:ipages Ltda, no

vElor: de Cr$ 3.225.064,15, e Participacbes 131aese Ltda, no

vai er de Cr$ 4-992.484 . , 04. , total i zando a imp:-.)1-t,M . ) cia de Cr$

8.217„ 54s,00

1.4. - • ENCARGDS FINANCEÁROS NAO COMPROVADQS

Falta d E C: O fü p r- i.,/ J.. 00 através de documentos haboi o: C.,.: J. d8neos,

da efetividade e necessidade dos encargos financeiros na

awi:iição de máquina industrial de duplat. o r- (.,-;ãü ,, feita à

empresa BARMAG MAQUINAS I NDUSTR I AI S • conforme cor 1' atu de

06-06-89, pagos através do recibo n!:2 234, de A 4-12-90, no

vai ror  de Cr$ 18.399.784,73

:J.\'-j-\,
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2. - EXERCITN) DE 1992, ANn -BASE DE 1991

2.1	 INDEVIDA APROPRIAçAn DE DESPESAS COM FINSOCIN

A empresa apropriou, a partir de abril de 1991, como

despesas do exercicin, a contribuição ao FiNsormil - Fundo

de Invest1men1,e Social criado pelo Dec.I ei n o 1.940/82,

quando, em razão de medida judicial na qual obteve Liminar,

S )I a 1 ores d	 ent ribtti çeas d av das  eram ti ar)0S1 Lad (-}s

F	 (r.:..} ff 	 d	 j	 S	 9	 E. E) C1 C) 9	 r) O Is	 s. -5	 Ej. 2sj. tj	 j ;;;;	 s	 cs.f

enquadramenIo do artigo 117, I e II do C.I.N., no monLante

de Cr$ 186.770.946,69

2.2 - INSUFICIENCIA DE RECEHAS DE VARlAÇAO MONE"lARIA AlIVA

f.;smp r C.):, s. a 	c::m 1, 1.}.	 a	 a 1.1 a1	 a ç .ão	 moí Ia t r 1 a	 d os.	 va 1OVE'S

dapos:i. l ados  n a }:}a i>a Econ8mi 	 Fr1j F" aE	 c: ur rasc C):	 i 1	 S

1: ri devidas ao FINSU.',:UM do período 04/91 a 12/91,

conforme item precedente, já que os deposilos Judiciais

constit ...uem'se em direilos de credito da empresa, sob o

enquadramento legal do artigo 254 do R1 R/80 e Parecer

Normativo LEI '.18."{:34, no montante de Cr$ 185.895.2E34,00

- EXERCITE.° DE 199 ::,, ANn CALENDAR1° 1992

3.1	 INDEVIDA APROPRIAÇA0 DE DESPESAS TOM FINSDTIN

A empresa apropriou, a partir de abril de 1991,	 como

1)"^
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despesas do exercicio, a contribuição ao FINSOCIAL - Fundo

de investimento Soçial criado pelo Dec.Lei n o 1.940/82,

quando, em razâo de medida judicial na qual obteve liminar,

OS valores das contribuigMes devidas eram depos:Tados à

ordem da justiça e contabilizadas a debito da conta

DEPÓSITO JUDICLAL-FINSUICiAL, sendo, por essa rao glosadas,

sob o enquadramento do artigo 117, 1 e 1 .1 do C.1.N. artigo

86 da Lei n2 8:38/91, no montante de Cr$ 137.604.482,02

3.2	 fr,IDEVIDA APPOPRIAÇA0 DE DESI :21ESAS COM A COF1NS

A partir do m@s de mal. o de 1992, per:Iodo de apuração

	

br"1,1 /	 9 e [Ti	 I'	 e	 „J id 1cial 5	a	 V.:.-?Inp I' asa	 l...fassE.c.-.:51. 5.	 a

depositar judicialmente os valores da Contr1buição para

Financiamento da Seguridade Social - COFINS, Tnstituída pela

Lei Complementar n2 70/7A, contabilizando-os a débito da

conta DEPÓSITO JUDICIAI COFINS, sendo a despesa

correspondente glosada, no montante de Cr$ 2,162.886.138,46

INSHFICIENCIA DE VARiAçA0 MONEIARTA ATIVA

A	 eriq:::ir	 u	 a	 a 't	 5, Z. raLi	 ffiOn E :c a I' ia.	 CIOS	 V a 1.	 eS

depositados na caixa Econdmica Federal corresponuente às

contribuices devidas ao F1NSOCTAI do perddo 04/91 a 12/91,

conforme Item c,,recedente, ja Qt_ko OS deposJtOs Judiciais

cum I i1 uan2 se Offl O i r cci. t (. 55 de c tad J.  1 O da effipr asa 5 Sob

enquadramento legal do artigo 254 do RIR/80 E Parecer

Normativo	 18/84, no montante de Cr	 04$ 7.4.733.294
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O lançamento foi impugnado às fls. -:::i.,05/311,

tido a interessada alegado, em resumo&

Receitas não contabilizadas& que tratava-= de presunção

rejeitada pela jurisprudincia administrativa, já que em

nenhum momento fora provada qualquer diferença fí ,1,:ica, por

peso ou por quantidade nas mercadorias invewtariadas no ano-

calendário de 1990, tendo sido demonstrado quo parte das

mercadorias fornecidas pela empresa Juriti SA e Confecção

Fernanda Ltda encontram-se descriminadas nas notas fiscais

21223, 21284, 21285 e 21286; e que outra parte encontra-se

relacionada como artigos de '2, qualidade OH fora vendida a

peso, conforme documentação acostada aos autos;

Custos, despesas operacionais e encargos não necessários&

gue a Questão da dedutibilidade OU não das despesas com

serviços prestados . por empresas cujos SÓLIOS são diretores

da empresa pagadora já se encontra superada tanto na esfera

administrativa UOMO na judicial e pela própria legislação,

desde que reconhecida 51..A exist@ncia, que, no caso, trata.---

se de serviços de estudos de planejamento, pesquisas e

outrOS trabalhos que requerem a payticipação de outros meios

fora do alcance das pessoas fisicas encarregadas da direção

da empresa, mas	 disponíveis nas pr . stadoras daqueles

serviços, sendo irrelevante, uma vez comprovada sua

c.:21st'Ência, qualauer. diverOncia detectada no contratos

escritos ante a forca leoal de pactos verbais& que as.. ...

j(N.,,
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a correção do balanço de '1,.1 12-90 ser questioHada pelo fato

de ter sido adotado o IPC.

íts lançamentos foram Integralmente mantidos

atra .,:és da Decisão de fls. .312/2o, assim ementada

"JRIBUlARIO	 IRPJ E REFIEX08::	 t. Correção
Monetária do Balanço	 Constitui infração à
legislação do 1mposto de renda a utilização de
coeficiente do correção estranhe ao definido
na Lei pertinente. 2. OM155ãO de Receitas A
diferença a menor no registro de inventario de
mercadorias indica a venda sem emissão de nota
fiscal. 3. Despesas Operacionais 	 A dedutibi
ildade OE despesas 5Er'-jACO55 de assessoria está
condicionada à comprovação da efetividade,
necessidade e norma I, idacle das	 „	 „

	

1::;) O 5 I .nanc. E, . 1. 1' CD 5	 c C: O ir, r?	 v .5à	 C",,	 T 	
viciada da depesa é insuficiente pa y a atestar
sua dedutibilidade, é indispensável que fique
demonstrada a viecessidade e normalidade dos
dispJiHdios. 5. Despesas COM ProvisMes de
Iributo - !nsuscetivel a dedução de valores
dopositados em	 juizo	 para	 garantia	 de
insuancla, nada	 a	 n'ÉN'J caracterização da
necessidade	 e normalidade	 dos	 depósitos

ai:ferimento	 da receita. 6,
Variação Monetária Ativa	 á e .;:igivel	 a
apropriação da variação moheuaria ativa de
depósitos	 judiciais, Ha apuração do IkÁCF0
iquidu da depositária. Lançamento proceden -

Segue se ás fls. 32A/331 o tempestivo Recurso

para este Conselho, culas razães 5's:5.0 lidas em PlenariH.

o Relatório
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VOTO 

F1 MENE!	 or

RC(- 111—ED Lempes11vo, dele l'OMO conhecimento.

EXCESSO DE CORREÇA0 MONE!ARlA DE BALANçOi:
Eercíc i o 1991, ano-base 1990	 Cr$	 5)4.9'58.298,06

UOMO V1M0E. da leitura do relatório, trata-9P

de	 ja de imposuc . sobre diferença veri11cada entre

lndice de Preço do Consumidor lPC e a ,:iariação do 91N

FIsc,a1 HEIG Demonsiraçes Financeiras aliHenles ao balanço de

ene . errameHto do ano-base de 1990, quando sua dedução eslava

autorizada somenle a	 -Lir do eif.erc1c10 de 1 	 força

do disposto Ho avilgo 52, :inciso A, da Lel Hg 8.2Oo, de 28'

06 9i, verbis

parcela da correçáo moriel:arla oas
demonstraçbes financeiras, relativa ao perodo

ba..s e cie:, 	1 ":**.P	 ql. E.2, 	C:: C) F e.) E. ri	 d ifer sriC.'.;
verificada He ano de 1	 pnire a vcàfi.Rçã° do
Indiçe de	 Pïeços	 an	 LO!"1511.i'f!lüPY-1.1-i: 	 e	 R

variação do	 91N	 Fiscal,	 lerá	 seduinte
tratamenlo

!	 poderá SP1- deduzida,	 na deleriiiiaçiao do
lucro real, em 6 (seis) anos-calendários, a
pari	 r	 de	 ,1't'95„	 á r	 »..'")"4	 tcc ccc 3':1.1;C:Cl!

por dento) em 1995 e de 15"/. (quinze por cento)
ao ano, de 1994 a 1998, quando se 1ralar de
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4.nn.un“..u,,,,,,uunnun.,1".nnneunn.ntenuntenunuu=.

A questão não é nova no cenário Jurídico-

tributário, havendo, inclusive, manifestação definitiva ViD

Judiciário quanto a. inconstitucionalidade do preceito legal,

per estar . conflitando com o artigo 150, III, letra

Constituição Federal de 1988, e artigos A04, inciso 1, e 14.4,

do Código TrilYÁtário Nacional.

De acordo com o art1go 10 da L.€::.= .1 n9 7.799, de

li..07--09, em vigor. antes do inicio do ano-base de 1990, a

correção monetária das demonstraçbes financeiras deveria SRY -

efetuada com base na variação diar. ia do BTNF, OU ouiro

indice que viesse a ser estabelecido por . lei, valendo 1.....dar..

que, antes, pelo art.igo 59, 291 da Lei n2 7.777, de 19-06.-

89, o valor nominal do BTN era atualizado mensalmente pelo

IPC.

As Medidas Provisóri.as 151 e 168, de 15-03-90,

converLidas nas Leis n2 8.030 e 8.024, ambas de 12-04-90,

ii .aroduziram alteraç?..jes na determinação do BTN, fi....,:ando O

valor. do BTN do ms de abril de 1990 no valor. correspondente

ao BTN Fiscal do dia 01-04 do mesmo ano.

Por sua vez, pelas Medidas 1. Li -ias 189. de

...... :. ,.:0-05-90 195, de 30-06 -90 200, de 27-07-90 212, de 29-.0E...-

90 e 2...-.',/, de 28-09-90 	 convertidas na 1.,.i n9 8.088, de

10 -90, ficou determinado que o valor . nominal do BTN passaria

í	 a ser. atualizado pelo Indice de Reajuste de Valores Fiscais

i	 -
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- 1RVF apurado pelo Instituto Drasileiro de Geografia e

Estatistica .- IBGE, com base na metodologia estabelecida

pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, sendo

quE, em face destas alteraçbes, foi oxpedido O Ato

Declaratbrio CST n2 230, de 28-12-90, fixando em Cr$

103,5081 o valor . do BIN de dezembro de 1990 para a correção

monetária das demonstraçbes financeiras dos balanços de 31-

12-90, quando o FaN desse ms, ajustado pela variação do IPC

no ano de 1990 era de Cr$ 2407„5158.

A Tundamentação básica dessa posiçgo e de que

o valor. do BTN declarado pelo ADN n o 230/90 não pode

prevalecer para atualização das demonstraçbes financeiras

dos palanços de S1-12-90, EM face ao que dispbes D artigo

104, I, e 144 da Código -fl-ibutário Nacional, já que a

mudança de critério enseJou aumento ficticio na resultado

das empresas, provocado pela apuração a ifiEnDr" do saldo

negativo iliã conta de correção monetária disciplinada pelo

artigo 341 do RIR/SO.

Inclusive, tem-se por.. solidificado ESSE

entendimento na momento em que a Lei. n9 8.200, GE 28.---0é:y.-91,

procurou reparar OS EfoitOS danosos daquela legislaçáo aa

pw-mi.tir	 a	 deq uçao	 da	 diferença	 entre	 k...ia	 E	 outro

De se excluir. da trÁbutação, portanto, a

iffluirlãncia de	 E

(,/::
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OMISSAO DE RECEITA
:Er c:: 	 1991, aHo base 1990	 Cr$	 12./70.400,o°

(..:. empresa adquiriu mercadorias ca Empresa

311RIII SSA. através das notas fiscais ''.. 1.455 e 31.456, nos

valores	 de,	 respectiamente,	 Cr$	 6.620.400,00	 e	 Cr$

6.150.000,00,	 todavia OS produtos nelas descritos não

constaram no Invewtário de 31 12-90, deis...sondo evidente para

o	 II 	 lois mercadorias foram alienadas SEM emissão 00

Documento fiscai correspondente.

ASSIM COH01.Ulkt porque, em resposta à 1nItmação

I.s.o r a 	 pe:. stor"	 iJ -é or f i) a. ç.',: O E 5:- 	55 C 1.::i 1 E	 &I. E-	 5:- E: 1 (.1 Et 5:- 	 O 5/ 5:	 f 'i .' e :::: ff Et 5:- :.;

informou a inieressada que ate aquele momento os documentos

tomprobatórios soliiálodos pelo fisco não tinham sido

localizados.

Eundamentanoo sua POSiçãO:j EM face das

alegaçdes trazidos pelo contribuinte, aduz o julgador de

primeiro graur:

'Em contradição, na impugnatória, afirma que
parte foram includas nas notas fiscais 21293
a 21286 E parle COlIst CCWsD artigo de segunda
quaildado no inventário. Eniretanto, tombem
não traz a estudo qualquer documento gur
pudesse dar veracinade :inquestionável	 j::::10
argumento. Portanto, resta 0 fatO concreto de

são de segundo qualidade, CUJOS valores não
constaram Ho Livro de Registro de Inventário
R também ine-;iistirom documentos comprobatorios
de SlUiif.5 sadas regmares.	 N'àio é o caso de

:11 1: 	 pesos vez que sao unidades autanomos

)7"\-

blusas e f....amisas, quantificáveis por si

.../	 ,
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só.'

A produção de provas não EVOltAilj no sentido de

infir~ essa lidíla de argumentação, trazendo a iJTUeriessada

na fase reçursal apenas julgados do Primeiro Conselho de

Contriuintes no sentido de que	 a lei não autoriza a

tributação com base em simples indil porém, de se

salientar não ser aplicável ao caso concreto, uma vez que

se trata de apuração com base em examo documentã1 e não de

mero levantãmento específico.

DE se manter. a tributação

DESPESAS DESNECESSARIA
ExereJcio 99 	 base V990	 Cr$	 8.217.548,00

No caso, despesas contabilizadas a titulo de

serviços de assessorja financeira e de pr,odução prestados

por • terceiros foram glosadas pelo fisco, pois a interessada

não comprovou sua necessidade frente iRDS objetivos sociais,

de acordo COM o disposto no artigo 191 do RIR/80., uma vez

que ta¡s ;serviços foram rc cci alicio as empresas MB

Participaçbes Ltda, no valor de Cr$ 3.225.064,15, e

ParticipaOes Blaese Ltda, no valor. de Cr$ 4.992.484,04,

ambas pertencentes a seus dirigentes.

Estou Lom a autoridade juloadora de primeiro

grau que bem examinou a questão, decidindo pela mantença da

autuação an argumento de que 	 as despesas de asserja

,p gas a empresas cuJos administradores seJam comuns não se

"(
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enquadram nos requisitos de necessldaide, usuaiidade E

normalidade exigidos pelo artigo 191 do RIR/Sn.

be se mantor a exlgncia soore a parcela.

ENCARSOS F1NANCEEROS NAO COMPROVADOS
Exercício 1991, ano-base 1990 	 Cr$	 18.399.784,7

:rala -EfE= de despesas financeiras pagas peia

aquisição de Lou 	 do ativo fixo,	 tida efetivÁdade E

necessidade frente aos ODJECAVOS sociais deixaram de Sei"

COffiPirOViM' i iRF. atraves oe p ocumenLos habels e ad8r:E,os.

Entendo que a necessidade do gasto est,,,

associada diretamente á uiihidade do maqulnario adguirAdo .

màquina industrial de dupla torção. Como se trata de

equipamento txtil que 5e compatibiliza com a atividade

desenvolvida pela irilf.,.:,!reSSEWia, tenho por suficientemente

provada a necessidade da despesa.

CDffl rolaoâr, â prova du,iumental, alem da força

proble do recibo de fl ,.,s. 219,	 passado pela empresa

fornecedora	 do	 equipamento,	 BARMAt.j 	 S.A	 -	 MAumINAS

U\IDUS1RIA1S, a interessada junta às fls. 338 Memória de

Cá I cii ',.....s 	 es;..EL.: i. r J. C Ek € i C} 0 	 a	 I -Et i It i' E.::' 2 Eit	 C1 E :::;	 j kir C15::	 pagfi S.:	C:: Eli; C.

	

r	 sendo sobre remessas	 e S i.:A.):Y: pagamentos atrasados quei

	

'1N-\
i 	 Lolalizam E.X.PiCiE valo.

1
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De se exclutr a parcela da 1r1butação.

DESPESAS COM AS CONTR12Uiç'bES FINSUCIA1 E COFINS
Exercício de 1992, ano-base 1991

Finsocial	 Cr$	 186.770,946,69

Exercício de 1993, ano' base 1992
Finsocial	 Cr$	 137.604.482,02
Cofins	 Cr$	 2.162.886:A38,4.6

;:::' i i $ r: i' E.Y.-5 a 	.i•iii. 0 r O 1:-J i' 1 O k 1. 9	 i:.ã	 1::: arti r	 Cl E.	 ia 1::: r .: 1	 d i..:-Y!

1991,	 como despesas do exercício, a conlribuição ao

FINSOCIPA	 Fundo do Investimento Soci.al criado pelo Dec.Lei

n2 1,940/82, e de Cofins, instituída pela 1	 Complemeniar

n2 70/91, a partir de abril	 de 1992, quando, em razão de

medida judicial na qual obteve liMinarg OS valores das

contrlbuiçOes devidas Eram Depositados á ordem da justiça,

sendo po? essa razão glosadas, sob o enquadramento do

avtlgo 117, 1 e 11 do

Não merece prosperar tal exig'énela somente

pelo fato de o contribuinte discutir na justiça R

legitimidade do tributo, fláD sendo aplicável a regra do

artigo 117 do CI.N.

Com efeito, o artigo 225 do RIR/80, baixado

com	 c::,	 Of.::::, cr	 t c.	 i l (.3	 8 !Si . 1 5 ( .3 ,, 80,	 .."-::'.' if: 	,,, j. g 0 :'	 I') 0	 anc) - Ir':':i. :::: C...? 	 de

r. ,dispe

/...xó
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:::: Extremo ME dnvida que o neposito Judiciai.,

consÀoerado	 a ..Á	 o	 seu	 v.á.lc..iv	 corrigido	 monetarlw-lente,

encontra se j uridicamente lndispon:lvel para os litigantes

enquanto pendente a ação, não havendo regra legai para que

se possa entend@-lo COMO renda tribul.ável, 	 até porque se

Urata de titularidade indefinid (Ac. 103 11.961).

Na	 prátiga,	 lambem,	 verifica se	 que	 o

	

reoc4meclmento	 da	 variação	 monetária	 recomenda	 a

contabilização do acres.clmo na conta verp rE?sc.:.,ntativa do

Depósito Judicial, nu ., grupo Ativo, tondo como contrapartida

a conta de "Receita de Variação Monetária'. 
NãO se deve

olvidar, lndavia, que R correta apuração dij3 resultado da

pessoa juridica vecomencia a conlabilização do acréscimo em

conta representativa da obrigação, no grupo PRSSÁVO mas em

contrapartida da conta de 'Despesa de Variação Monetária', o

que equilibravi.a tanto por tanto o resultado su j eito ao

tributa

!inda, no campo técnico -contabil, perdi qa a

ação, as contas r opresentativas dos depósitos e das

onrigaçbes se anular -iam	 Jntabilmente pov	 ocasião cio

cumpr i friEi 1 I- o	 da	 ."..:F,En 1.ig.n iça „ 	 k_IE.1)(*.:1 f.1,"	 o	 nt ter c::., I a :, 	o	 '..../.:*::.1:::11,

ivibit 1 . c"3' si.	 ::::	 cor: 1 i' 1 bi i i. :....;::::ie.E. 9	 1:,,eff., 	c: r.;inr...',	 jiz	 c 0 r i , E...,x».;,1.0	 ff / 0n E.? Lã', i. a

sobre eles oalculada SEY%E lançados contabLiAmenUe UOMO

:i Recu peraç%o de Despesa" e 'Receita de Variação Monetária,

/	 .
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ocaslão em que serão orerodidas a tributação.

Nada o psta, portanto, uma VEZ que a empresa

ueie de registrar periodicamente a variação monetãria sobre

OS depósitos em garantia de instancia, que O eventual ganho

obtido a 25S2 tatkA10 seJa apropriado HO eerullcie em que for

reconJ ecida a improdedència da imposição fiscal.

Nesta parte também, por estas razbes,	 dou

provimento ãO recurso.

I ANÇAMENT OS DEEUll::2.M.::.:N li: S

1.FONTE	 E 1	 Art. :35 da Lei n o 7.71/86 - fls. 282.

COM a vigénuia do artigo S5 dã 1E1

7.71'5/88, O SÓCJO quotista, o acionista DU o titulai' da

empresa individual ficaram suieitos ao Imposto de Renoà na

Fonte, à aliquota de 87„ calculado sobre o lucro liquido

apurado na data do balanco da pessoa Juridica.

Ouorre que nem sempre .. 	 apurado Effi

1....iaanço da empresa esta oisponlvel para aquelas pessoas

ref q ridas,	 deb:ando	 irremediavelmente	 comprometida	 a

1. ta 	 de renda o provento definida Ho artigo 43 do

C.1.N., razão pela qual, inclusive, 	 o Supremo 'tribunal

Federai declarou inconsiii.ional aquele dispositivo lega;:

(7\„.\,/
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(RE NP 172.05S I), com destaque esneutal para os CiRSOS de

acionista de compannia, estando assim ementado o V.Acórdão

"IMPOSIO DE RENDA -	 RETENÇNP	 NA	 FONTE.
ACIONISTA - O artigo 35 da Lei n g 7.713/8S é
inconstitucional, ãO rervelw COMO tato gerador
do imposto de renda na modallidadr "desconto na
fonte',	 relall,,ameNte aos	 acionistas,	 a
simples apura0o, pela sociedade E flã data do
encerrE mento do	 periono-base,	 do	 lucro
liquido, já E 	 fenameNo	 r

qualquer das espécies de disponibilidade
versadas no artigo 43 do Código iributário
Nacional, isto diante da Lei ng 6.404/76.'

No	 presente	 caso.	 CDffiD	 se	 trata	 dr

contribuinte organizado sob -f: DVMEA cie sodiedade por agbes,

adoto inteiramente o entendimento daquele Irinunai Superlor,

afastando a tribulag -ão do imposl:.o de fonte prevista no

artigo 35 da lei n g 7.713/SS

PIS/FA1HRAMENIO fás. 292 Art. 3 g , al:Árlea "b" da 1.et
Complementar n g o2F20, :1 c: ar t. IP parágrafo CkiLleo da Lel
lomplementar n o .17/10R Dec.let nP 2.4A/88 E Dec.lei n2
2.4.49/86.

lambem,	 no	 que	 se	 rETEÏE	 a.	 presente

contribuição, o lam,amento V(áT“? deve prosperar.

Com efeito, os DECOSS leis 2.445/SS e

2.44'9/66, que alteraram o fato gerador OE faturamento para

receita operacional bruta; a base de cálculo, de faturamento

de seis meses atrás para receita operacional bruta do m-...;";s

anterior,. E a aflquota, de 0,5% para 0,65%, foram declarados

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, sob o

I
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fundamento de que, por quest%o de hierarquia entre as leis,

Lei Complementar não pode ser alterada por Decretos-leis,

permanecendo a base de cálculo da contribuição limitada às

regras contidas na Lei Complementar nir2 -0/70, com as

modificaçbes introduzidas na Lei Complementar

De se salientar, por fim, que o Senado Fedev-al

já suspendeu e eecução dos referidos décretos-leis atraves

de sua Resolução n2 49, de 09-10-95.

FANSOCIAL/FATHRAMEnTO - fls. 296 - Art. 12, § 12 de Dec.lei
n2 1.940/82 - art. 28 da Lei n2 7.73/89

Aliquota 1.2% s/12.770.400,00

lambem, no que se refere à Contribuição para o

Fundo de Investimento c'=ncial - E-INSOCIAL., a Suprema Corte

declarou a inconstitucional idade do artigo 92 da Lei n2

7.689/88?; do artigo 72 da Lei n2 7.787/89 do artigo 12 da

Lei n2 7.894/89 e artigo 12 da Lei n o 8.147/90, no que

ecede 1.4 	 de 0.5% (meio por . cento), por estarem em

n7:J4 f44441 COM DS artigos 195 do Corpo Permanente da Carla

Magna,	 e 56 do Ato das Disposiçbes Cons1itucionais

Transitórias,	 II	 :..oa contribuição à impei-atividade

das regras insertas no P.) ,etTi-lei n2 1.940/82, COffi as

alterac'Cies ocorridas ate a promulgação da Cc~.ituição

Federal de 1988 (RE n o :i..)0.764-1).

Assim, não VEJO COMP c..1“7,lenta4 a tributação
<



,
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1: 1i... C.) i'''	 jj'st	 '',...' . :.57;,	 1:3 i''- e V .i... 5 't."..E: 	i''''i f.:::. 	 DE:, C: 1' ,:2 1..' C? ••••• • 1.

• 1.940/82.

CONTRIBUIçA0 SOCIAL... SIO lAlMO -- 11-12-90 e 31-12- . 91. 10%	 ----
artigo 22 da Lei n o 7.689/88

(- . 1 jurisprudenca do Colegiano crxsta11 .zou — SE no

sentido de que O julgamento do processo princlpal faz C015J,.

julgada no decorrente, de forma que, no presente CiRSO !, COMO

a tributação decorre de aplicação tranqUila de texto legal,

a exigncia devera ser ajustada ao que T01 decidido no

lançamento or.incipal.

Ante O exposto, dou provimento piiixruLal ã0

recurso para excluir. da tributação as 1mpor12ncias de Cr$

593.138.082,79;J Cr$ 172.666.230,69 e t:-..r$ 10,005.223.1.11„48,

nos exercicios de 1991, 1992 e A.992::, res".....-,t1vamente, bem

como, quanto ãO5 processos decorrentes, dar provimeJ..-ito

integrII	 ao	 recurso	 pertinente	 ao	 1.L-1..,	 Ei.,	 ao	 do

PIS/FATURAMENTO	 parcial	 recurso	 do

FINSM2AA1....../11I1P111EETO, 	 para	 reduzir .	a	 alíduota

definida	 do	 D.L.. -	 J 	 parcial	 ao	 l'-''1::L11F5D	 da

CONYRIBUIçA0 1O1IA1........ SiO LUCRO, 	 para ajustar ao que foi

Decidido no processo principal.

Brasilia, 19 de agosto de 1997

'-:--
(_ 	

. (-----T,P -------.-	 •	 •
-----1--	 ,, .-,.._,-,,_.	 .........:-	 .•.%

	

 __,„	 -e... - .	 -	 •	 . •	 N
,------L------"------7----- R/2..U. PIMENTEL.., ReiRtor.
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despesas deduzidas ne uma empresa Toram conta pitAzadas COMO

receita de 01.1.Ur.R,..,	 iãO podendo 5e falar	 PM evasão de

impostosii

contribuiçOes	 que ate o advenIo da Lel ni.,2 6.541/2, De

impostos E contribuiçbes eram apropriados pelo regime de

competência, de forma que o FineOelái MESMO que discutido em

3u .;,zo, poderia Sel' deduzido na apuração do lucro reai 	 pois

não	 havia	 na	 legislação	 qualquer	 restr.ição	 á	 sua

deg utibilidade por ocasião do vencimento do fato gerador?,

Outros	 resultados	 operacionais	 glosa	 de	 despesas

3 ., a ui c:: e i r a. ::::*:'..j 	 o, 3.3 e ,.,	do	 1 i:3.3 3: c....3 ,,, 	 3 3 ',.R 4 :.3	 f: cr a	 1:-.3 0 5333 ':::: .2 \I" E.' 1	 C: 0 I i p r" o •,../ ar - SE

1 *I :E.. 	 "T' á. s e,	 ci e	 f 1 .331., e: ::::: 1 .i. z Ek c; ã'i c:, ,	 ai ia ss	 e e 1, ,7A ,.." é'á 	SEI i cio	 r.i r ova do ,, 	e. c::, Ff :	 á

juntada de cópia autenticada do Diário Ani;tliar da DARMAG

que t"odos De valores reclamados pelo fleen VOYWD

reconhecidos COMO receitas financeirapp

Outros resultados operacionais	 omissão de variacbes

monetárias átíVáS:', QUE, COMe) já dos .1 	 pelo Primeiro

Conselho de Oontribuinle, enquanto não definida a discussão,

o depósito junicia.i não poderá produzir 	 e? 31111 tributável por

HáD conhecer SE:j afinal, O titular do depósito, não podendo

prosperar tal e-if.igência

Crir r pç:ião h 0 rs Ed ér:,. .t." '1 D. 	 dg es pesa. ,,-. ii ci i.7.:.:., v "Ida de Lorre i.:..;:ã ,:::: 1'),".-31:Otarla

que o Poder Judiciária já se manifestara sobre a ilegalidade

f .\ .._ da correção monetária pelo BINF, não devendo a questão sobre
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